PARECER Nº  2813 , DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1102, DE 2003
O presente projeto, apresentado pelo nobre deputado José Zico Prado, dispõe sobre a responsabilidade das empresas pela lavagem dos uniformes usados por seus empregados no Estado de São Paulo.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 132ª e a 136ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, o qual exarou parecer favorável à matéria.

Na seqüência, o projeto recebeu parecer favorável do Relator Especial designado em substituição ao da Comissão de Relações do Trabalho e, da mesma forma, do relator especial designado em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento. 

Aprovado em sessão plenária no dia 16 de agosto de 2005, o projeto foi encaminhado à sanção do Excelentíssimo Senhor Governador, o qual houve por bem vetá-lo integralmente, sob a alegação de inconstitucionalidade, por se tratar de “matéria que se inscreve no campo do direito do trabalho, por versar tema inerente à segurança do trabalhador, e, portanto, de competência privativa da União”, conforme alega a exposição de motivos do Governador.

Tendo sido designada Relatora Especial, para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça quanto à manutenção ou não do veto do Senhor Governador, tendo em vista o vencimento do prazo regimental, analisei a propositura, concluindo que a mesma não trata de questões referentes ao direito do trabalho – como consta nas razões de veto – na medida em que não pretende regular as relações entre empregado e empregador. A intenção do projeto é estabelecer normas e obrigações para as empresas no que refere ao manuseio de substâncias nocivas, buscando a proteção à saúde das pessoas e ao meio-ambiente, que está inscrita nas competências concorrentes entre a União e os Estados-membros (como reza a Constituição Federal, em seu artigo 24, incisos VI e VII).

O foco da propositura resta bastante evidente no seguinte trecho extraído da justificativa do  projeto de lei: "A lavagem do uniforme na residência do empregado pode ainda provocar a contaminação de sua família, pela mistura de roupas. (...) A lavagem doméstica de uniformes provoca, ainda, danos ao meio ambiente, pois os efluentes poluidores resultantes da lavagem são lançados à rede coletora sem o tratamento exigido pela legislação de proteção ambiental".

Quanto à fixação das penalidades, nos parece que o fundamental é fixado no corpo do projeto, isto é, que “as empresas que deixarem de cumprir o estabelecido nesta lei” ficarão sujeitas a sanções, cujo detalhamento deverá ser estabelecido na regulamentação.

Por estes motivos, propomos a rejeição do veto ao PL 1102/2003 e a aprovação do PL n.º 1102/2003.

a) Beth Sahão -  Relatora Especial


